PARECER N.º   566         ,DE 2007,

de Relatora Especial em Substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 363, de 2007.





De autoria do Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei n.º 363, de 2007,  dispõe sobre a instituição de pisos salariais no âmbito do Estado de São Paulo.





No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 19 (dezenove) emendas e 2(dois) substitutivos, tendo sido distribuída para análise das Comissões de Constituição e Justiça, de Relações do Trabalho  e de Finanças e Orçamento.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo sido apreciado no prazo regimental nesse Colegiado, fomos, então, designados para, na qualidade de Relatora Especial, exarar parecer no que concerne à constitucionalidade, juridicidade e legalidade da proposta, que tramita em regime de urgência.  

Em o fazendo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e a competência para a iniciativa do processo, exclusiva do Chefe do Poder Executivo, segundo se depreende de disposições constitucionais e da Lei complementar nº 103, de 14 de julho de 2000.

O Chefe do Executivo esclarece em sua justificativa que o objetivo primordial do projeto é assegurar aos empregados menos protegidos remuneração superior à do salário mínimo nacionalmente unificado, a exemplo das medidas já editadas nos Estados do Rio de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul.

O projeto institui 3(três) faixas salariais que agrupam as atividades funcionais a partir dos critérios de extensão e complexidade do trabalho, conforme determinação constitucional, respeitando diferenças naturais existentes entre cada uma das ocupações ali incluídas.

Os servidores públicos não estão incluídos entre os beneficiários da medida. Aos funcionários estaduais se aplica legislação mais antiga, que atualmente fixa em R$ 510,00(quinhentos e dez reais) o piso salarial da categoria, acima, portanto, dos novos valores propostos. 

Aos servidores municipais e federais se aplica a lei federal do salário mínimo.

Ante o exposto, sob os aspectos que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 363, de 2007.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 01 pretende dar nova redação ao artigo 2º de forma a estabelecer a extensão da aplicabilidade do piso aos trabalhadores que tenham outro piso definido em lei federal e aos servidores públicos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem regidos pela Lei Federal nº 10.097/2000.

A emenda de nº 7 pretende suprimir o artigo 2º do projeto visando corrigir injustiças com relação aos servidores públicos estaduais.

A supressão de tais dispositivos implica na imediata aplicabilidade dos pisos estabelecidos na futura lei, contrariando a adequação constitucional e legal contidas no artigo 1º da Lei Federal nº 103, de 14 de julho de 2000.

Somos pela rejeição das emendas de nºs. 1 e 7.

Por sua vez a emenda de nº 04 visa, estender os benefícios do piso às categorias ali mencionadas, bem como incluir inciso IV propondo o valor de R$ 490,00 (quatrocentos e noventa reais) para os servidores públicos estaduais.

A emenda de nº 5 propõe a supressão do artigo 2º e nova redação ao inciso III do artigo 1º, de forma a estender os benefícios do piso às categorias para os servidores públicos estaduais.

No mesmo sentido a emenda de nº 6 dá nova redação ao inciso III do artigo 1º e propõe extensão do piso aos servidores públicos estaduais.

A emenda de nº 8 propõe nova redação ao inciso III do artigo 1º, incluindo os servidores públicos estaduais.

Objetiva, ainda, alteração do artigo 2º, excluindo a categoria de servidores públicos estaduais que tenham piso superior ao estabelecido no inciso III e trabalhadores que tenham outro piso definidos em lei federal e aos servidores públicos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem  regidos pela Lei Federal nº 10.097/2000.

A emenda de nº 13 dá nova redação ao artigo 2º do Projeto em questão, acrescendo ao mesmo parágrafos 1º, 2º e 3º, com as seguintes alterações: estende  a medida, inclusive para os servidores públicos, determina  a aplicação do maior valor, das convenções e acordos, ou o salário mínimo regional, para os trabalhadores e determina  que a gratificação, abonos, bônus ou vantagens de qualquer espécie, incorporáveis ou não, continuem a ser pagos, tomando-se como parâmetro o novo salário base, quando reajustado de acordo com o disposto na presente lei.

A emenda de nº 18 propõe uma série de alterações ao projeto: 1º - objetiva corrigir a exclusão dos servidores públicos estaduais da política de piso salarial regional; 2º - aplicação do piso salarial para servidores públicos estaduais como salário-base da remuneração do servidor.

Analisando referidas emendas constatamos vícios de constitucionalidade, a saber; O artigo 37, X, da Constituição Federal, impõe a fixação ou alteração da remuneração dos servidores públicos por lei específica. Lembramos que a Lei Complementar de nº 975, de 06 de outubro de 2005, em seu artigo 8º, fixa em R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) o piso dos servidores estaduais que exerçam jornada completa de trabalho. Dessa forma, não cabe à lei ordinária dispor sobre a matéria.

Especificamente com relação à emenda de nº 13, vale notar que a mesma busca estabelecer sistemática não prevista na lei federal de delegação. Tal disposição não se encontra em harmonia com o que propõe a Lei Federal nº 103 de 14 de julho de 2000, que autoriza os Estados a instituir pisos para os empregados que não tenham piso salarial definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo.

Isto posto, somos pela rejeição das emendas de nºs. 4, 5, 6, 8, 13 e 18.

A emenda de nº 2 propõe à inclusão de artigo fixando a data base do piso salarial a 1º de maio de cada ano.

As emendas de nºs. 10 e 14 pretendem acrescentar artigo ao projeto dispondo sobre o reajuste dos pisos salariais.

No mesmo sentido a emenda de nº 19 estabelece a previsão de data-base, justificando, que a ausência da mesma na proposta em análise, pode provocar uma nova defasagem nos salários que ora se pretende fixar.

Com relação à fixação de data-base, bem como à indexação de tais índices, cumpre salientar que a norma contida na lei federal impõe a prerrogativa ao Executivo. O estabelecimento de tais regras frustraria a sistemática idealizada pelo Executivo, a quem compete instituir tal providência.

Nosso parecer é contrário às emendas de nºs 2, 10, 14 e 19.

A emenda de nº 3 dá nova redação ao artigo 3º que dispõe sobre a vigência.

Além dos inconvenientes financeiros que a retroatividade do dispositivo propõe, cumpre lembrar que a norma contida na lei federal impõe a prerrogativa ao Executivo, a quem compete instituir tal providência.

Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 3.

 A emenda de nº 9 propõe o acréscimo de artigo prevendo o envio de projeto de lei, até 31 de dezembro de 2007, dispondo sobre a política de valorização dos pisos salariais de 2008 a 2011.

Para tanto, sugerem a criação de Grupo de Trabalho constituído por membros do Poder Executivo e Centrais Sindicais e sindicatos sob a coordenação da Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho, que definirão e implementarão sistemáticas com vistas à política de valorização dos pisos salariais, cujo anúncio deve ser precedido de audiência pública, amplamente divulgada.

A providência contida na referida emenda não merece prosperar, eis que tal providência insere-se no rol de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, razão pela qual recomendação a sua rejeição.

Visa à emenda de nº 11 acrescentar parágrafo único ao artigo 1º dispondo sobre os valores a serem pagos aos trabalhadores diaristas e contratados por hora.

A proposta sugerida na referida emenda afronta o disposto no artigo 22, I, da Carta Federal. O dispositivo estabelece que compete à União Federal legislar sobre direito do trabalho. Com efeito, a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943), já regulamenta a matéria tratada na emenda sob estudo, in verbis:

Art. 64 - O salário-hora normal, no caso de empregado mensalista, será obtido dividindo-se o salário mensal correspondente à duração do trabalho, a que se refere o art. 58, por 30 (trinta) vezes o número de horas dessa duração.
 Parágrafo único - Sendo o número de dias inferior a 30 (trinta), adotar-se-á para o cálculo, em lugar desse número, o de dias de trabalho por mês. 
 Art. 65 - No caso do empregado diarista, o salário-hora normal será obtido dividindo-se o salário diário correspondente à duração do trabalho, estabelecido no art. 58, pelo número de horas de efetivo trabalho.

Nesse sentido, nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 11.

A emenda de nº 12 acresce artigo ao projeto estendendo os benefícios da lei aos servidores públicos estaduais, sem prejuízo das demais vantagens previstas na legislação em vigor.

                       Cumpre esclarecer, mais uma vez, que os servidores públicos contam com norma específica com relação à matéria, razão pela qual não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 12.

A emenda de nº 16 propõe o acréscimo de incisos ao artigo 1º objetivando atender trabalhadores dos setores sucroalcooleiro  e citrícula de exportação.

Importante salientar que ao escalonar diversas faixas salariais, a proposta não levou em consideração as respectivas categorias profissionais ou a atividade econômica exercida por seus empregados. O projeto tomou como parâmetro a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

Assim, a situação proposta ensejaria um tratamento desproporcional não autorizado pelo princípio da isonomia albergado pela Constituição Federal.

Somos, pois, pela rejeição da emenda de nº 16.

Os substitutivos de nºs. 1 e 2 e a emenda de nº 15 procuram fixar pisos únicos para todos os trabalhadores paulistas: o primeiro em R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais) e os dois últimos em R$ 490,00 (quatrocentos e noventa reais).

As alterações propostas excedem os limites da delegação legislativa contida no artigo 1º da Lei Federal nº 103, de 2000, in verbis, bem como institutos constitucionais diversos.

“Art. 1o Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do art. 7o da Constituição Federal para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho.”

Não se pode confundir salário mínimo com piso salarial. Conforme dispõe o artigo 7º da Constituição federal, aquele, fixado em lei, é nacionalmente unificado (inc.IV), enquanto este, deve ser proporcional à extensão e complexidade do trabalho (inc.V). Dessa forma, a fixação de um piso para todos os trabalhadores paulistas, por um lado, significa a instituição oblíqua e dissimulada de um salário mínimo estadual (não nacionalmente unificado, portanto) e, por outro, não respeita os critérios de extensão e complexidade de cada ocupação como parâmetro para fixação do piso, restando feridos, assim, ao mesmo tempo, os dois dispositivos constitucionais acima referidos.

Neste panorama, o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2358-3, proposta pela Confederação Nacional da Agricultura – CNA, deferiu a suspensão cautelar da lei estadual nº 3.469, de 28 de novembro de 2000, do Rio de Janeiro, que, no suposto emprego da delegação legislativa contida na já referida lei complementar nº 103, de 2000, fixou em R$220,00 (duzentos e vinte reais) a remuneração para todos os empregados cariocas que não tivessem piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho – utilizando a mesma fórmula agora pretendida.

“PISO SALARIAL E SALÁRIO MÍNIMO. Consubstanciam institutos diversos o piso salarial e o salário mínimo – incisos IV e V do artigo 7º da Carta Federal. Ao primeiro exame, conflita com os textos constitucionais lei estadual que, a pretexto de fixar piso salarial no respectivo âmbito geográfico, acaba instituindo, por não levar em conta as peculiaridades do trabalho – extensão e complexidade -, verdadeiro salário mínimo estadual – Lei nº 3.496/2000 do Estado do Rio de Janeiro. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LIMINAR – EFICÁCIA. A regra direciona a coincidência de data relativamente ao deferimento da liminar e à fixação do termo inicial dos efeitos. A exceção ocorre quando o interesse social impõe a retroação, como na hipótese de lei estadual a criar salário mínimo.”

No mesmo sentido a emenda de nº 17 pretende alterar a redação do artigo 1º visando assegurar patamar mínimo salarial para os trabalhadores do Estado de São Paulo, sem distinção por categorias ou atividades.

A unificação pretendida na emenda acima não respeita os critérios de extensão e complexidade exigidos pela Carta Magna para a fixação dos pisos.

Nesse sentido, somos pela rejeição dos substitutivos de nºs 1 e 2 e das emendas de nºs. 15 e 17.

 Diante do expendido, nada há a obstar o regular andamento do projeto de lei 363, de 2007, o que, desde já, recomendamos a sua aprovação, entretanto, com relação às emendas a ele oferecidas, posicionamo-nos contrariamente à aprovação das mesmas, bem como dos substitutivos de nºs 1 e 2.

Sala das Sessões, em

Deputada MARIA LUCIA AMARY

Relatora Especial

SPL - Código de Originalidade: 717410 250507 1156


